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APRESENTAÇÃO

“A sociedade em transformação”: à primeira vista, essa frase pode parecer uma 
redundância, na medida em que, por definição, todas as sociedades estão sempre 
mudando, seja por meio da sucessão das gerações, seja por meio de inovações 
(intencionais ou não, grandes ou pequenas), seja por meio de mudanças ambientais. 
Nesse sentido, há 25 séculos, Aristóteles formalizava a concepção grega de que, em 
contraposição à orbe celeste – imutável, perfeita e incorruptível –, o mundo sublunar 
caracteriza-se pela corruptibilidade e pelas constantes mudanças.

Ora, o sentido específico da presente afirmação da “transformação da sociedade” 
consiste nos fatos de que as sociedades contemporâneas vivem as mudanças 
conscientemente; de que as mudanças sucedem-se com grande rapidez e de que – e 
isto é o mais importante para nós – desejamos ativamente as mudanças. É na busca 
ativa das mudanças sociais que as políticas públicas assumem um caráter especial, 
na medida em que é graças à ação coordenada do Estado com e sobre a sociedade 
que se pode implementar, de maneira razoavelmente racional, planejada e sujeita ao 
permanente escrutínio público, todo um conjunto de medidas que visam a melhorar o 
bem-estar social, bem como o equilíbrio ambiental.

Nesses termos, o presente livro reúne 31 artigos que abordam de diferentes 
maneiras seja a organização do Estado com vistas à execução de políticas públicas, 
sejam aspectos de variadas políticas públicas específicas, sejam problemas 
relacionados à atuação de agentes jurídicos com vistas à imposição de políticas 
públicas.

Espelhando a variedade de temas, os autores dessa trintena de artigos têm as 
mais variadas formações acadêmicas e políticas, que vão desde a Sociologia até a 
Medicina, desde a Fisioterapia até a Gestão de Políticas Públicas, desde o Serviço 
Social até o Direito, sem deixar de lado as modalidades de interdisciplinaridade 
que consistem em ter uma formação inicial em uma área e realizar pesquisas pós-
graduadas em outras áreas. Igualmente, a titulação desses pesquisadores é variada, 
passando por estudantes de graduação e chegando a doutores e a pesquisadores 
com pesquisas pós-doutorais.

De qualquer maneira, acima dessa variedade temática, disciplinar e profissional 
– que, em todo caso, apenas realça a qualidade do presente livro –, está o fato de 
que os autores evidenciam todos o compromisso intelectual e também político com 
o aperfeiçoamento das instituições públicas que visam ao bem-estar social, em suas 
mais diversas manifestações. Ler os artigos seguintes é aprender a diversidade de 
possibilidades de realizar a “transformação social” – e, bem entendido, de realizar 
essa transformação para melhor.
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CAPÍTULO 14

O PROGRAMA ESCOLA E MUSEU COMO UMA 
POLÍTICA DE FORMAÇÃO CULTURAL NO ÂMBITO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO RIO DE 

JANEIRO (SME/RJ)

Priscila Matos Resinentti
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro

Cristina Carvalho
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro

RESUMO: Este artigo se propõe a analisar a 
dimensão da formação cultural, igualmente 
importante, mas pouco explorada nas pesquisas. 
Para tanto, serão apresentadas reflexões sobre 
o conceito de cultura e sobre os espaços não 
formais de educação, especificamente os 
museus e centros culturais, em sua relação 
com as escolas. Em seguida em diálogo com 
estes conceitos, será abordada uma das 
iniciativas da Prefeitura do Rio de Janeiro – 
O Programa Escola e Museu – na busca por 
contemplar a dimensão da formação cultural, 
problematizando os benefícios e possibilidades 
de aprimoramento de políticas públicas dessa 
natureza.
PALAVRAS-CHAVE: formação, política, 
cultural, escola, museu.

1 |  CULTURA, FORMAÇÃO CULTURAL E OS 

ESPAÇOS NÃO FORMAIS DE EDUCAÇÃO

Muito se discute acerca da dimensão da 
formação acadêmica na educação, aspecto 
de fato relevante no processo de formação 

dos sujeitos. No entanto, este artigo se propõe 
a analisar a dimensão da formação cultural, 
igualmente importante, mas pouco explorada 
nas pesquisas. Para tanto, serão apresentadas 
reflexões sobre o conceito de cultura e sobre 
os espaços não formais de educação, mais 
especificamente os museus e centros culturais, 
em sua relação com as escolas. Em seguida, 
em diálogo com esses conceitos, será abordada 
uma das iniciativas da Prefeitura Cidade do Rio 
de Janeiro – O Programa Escola e Museu – na 
busca por contemplar a dimensão da formação 
cultural, problematizando os benefícios e 
possibilidades de aprimoramento de políticas 
públicas dessa natureza, buscando a promoção 
da equidade na educação.

Conforme já ressaltado, pensar sobre 
a dimensão da formação cultural exige 
primeiramente uma breve reflexão acerca do 
conceito de cultura. Este é um conceito definido 
de vários modos, assumindo diferentes sentidos 
ao longo do tempo.

As definições de cultura presentes nos 
dicionários não se alinham com o conceito 
cultural trabalhado na área da sociologia e 
da antropologia, sendo então necessário 
aprofundar o sentido da palavra, bem como 
o modo como a mesma se relaciona com a 
formação cultural e os espaços não formais de 
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educação.
Da Matta (1981) apresenta os dois sentidos mais comuns do termo: (i) usa-se 

cultura como sinônimo de sofisticação, enfatizando um certo estado educacional das 
pessoas, podendo servir como arma discriminatória para classifica-las; (ii) aplica-se 
como um conceito chave para a interpretação da vida social, ou seja, a maneira de 
viver total de um grupo, sendo um bom instrumento para compreender as diferenças 
entre os homens e as sociedades. 

Ora, a cultura é então um elemento que confere a essência, a identidade dos 
indivíduos e, justamente por isso, é um direito de todo cidadão brasileiro, conforme 
exposto na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 215 e parágrafos.

O direito à cultura também é garantido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional 9394/96. Em seu Art. 1º. define que “A educação abrange os processos 
formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais”.

Para que haja o pleno exercício desse direito é preciso que o cidadão tenha 
acesso a uma formação cultural de qualidade também na esfera escolar. Muitas vezes 
tal acesso é viabilizado através das visitas escolares aos museus e outros espaços 
não formais de educação. 

Considerando-se que a função social dos museus tem mudado no curso da 
história, percebe-se que o seu conteúdo tem se diversificado, bem como sua missão, 
sua forma de funcionamento e sua administração. Ultimamente, a maioria dos países 
estabelece definições de museu por meio de textos legislativos ou por intermédio de 
suas organizações nacionais. A definição de museu mais difundida, desde 2004, é a 
apresentada pelo Estatuto do Conselho Internacional de Museus (ICOM):

Museu é uma instituição permanente, sem fins lucrativos, a serviço da sociedade 
e de seu desenvolvimento, que adquire, conserva, pesquisa divulga e expõe, para 
fins de estudo, educação e lazer, testemunhos materiais e imateriais dos povos e 
seu meio ambiente. 

De acordo com a Lei nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009, que instituiu o Estatuto 
de Museus, 

consideram-se museus, para os efeitos desta Lei, as instituições sem fins lucrativos 
que conservam, investigam, comunicam, interpretam e expõem, para fins de 
preservação, estudo, pesquisa, educação, contemplação e turismo, conjuntos e 
coleções de valor histórico, artístico, científico, técnico ou de qualquer outra natureza 
cultural, abertas ao público, a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento.

Na subseção II, Art. 29, é estabelecido que “os museus deverão promover 
ações educativas, fundamentadas no respeito à diversidade cultural e na participação 
comunitária, contribuindo para ampliar o acesso da sociedade às manifestações 
culturais e ao patrimônio material e imaterial da Nação”.

No entanto, não basta democratizar o acesso e promover ações educativas, é 
preciso que o processo tenha qualidade para que haja uma sólida formação cultural. 
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Ainda mais quando levamos em consideração o caso brasileiro, pois, conforme destaca 
Ghanem (2008, p.61), o nosso país é um exemplo, dentre os muitos países, nos quais 
a separação entre educação formal e não formal é estanque e nítida. 

Na seção seguinte, apresentamos considerações sobre as políticas de formação 
cultural da Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro (SME/RJ). 

2 |  A QUESTÃO DA FORMAÇÃO CULTURAL NA REDE MUNICIPAL DO RIO DE 

JANEIRO

A preocupação com os resultados das avaliações externas e com as políticas 
de responsabilização são muito recentes, ainda que já estivessem presentes no 
Plano Municipal de Educação do Rio de Janeiro, desde 2008. Antes da gestão do atual 
prefeito, os documentos educacionais estavam mais voltados a outras questões como, 
por exemplo, o desenvolvimento integral do aluno tanto do ponto de vista intelectual, 
como social e moral. 

Sem pretender discutir as questões político-partidárias, ou avaliar efetivamente 
as ações da Secretaria de Educação em diferentes gestões, em 1992 assume 
o prefeito da cidade do Rio de Janeiro que permaneceu mais tempo no cargo, 
totalizando 12 anos de gestão. Uma de suas principais ações foi a descentralização 
administrativa, com a criação das subprefeituras e da Multirio, em 1993 - Empresa 
Municipal de Multimeios ligada à Secretaria de Educação, responsável pela produção 
de publicações, programas de TV, CD-ROM, vídeos e sítios voltados prioritariamente 
para a Educação. 

No ano de 1996, o então prefeito, juntamente com a secretária municipal de 
Educação, conduziram para toda a Rede Municipal de Ensino da Cidade do Rio de 
Janeiro, o Núcleo Curricular Básico MULTIEDUCAÇÃO, em conformidade com as 
Diretrizes Curriculares Nacionais, sendo a base sobre a qual as escolas municipais 
criam e arranjam, naquele momento, seus projetos pedagógicos. Durante a elaboração 
do Currículo Multieducação houve um contínuo diálogo entre os docentes da rede, 
contando com o apoio das Coordenadorias Regionais de Educação (CREs) e dos 
membros do Departamento Geral de Educação, caracterizando um meio de produção 
coletiva. O material foi enviado às escolas para que fosse avaliado, totalizando 1734 
relatórios com críticas e sugestões que foram sendo acrescentadas à versão original. 
A proposta, de modo geral, foi bem recebida pelos profissionais de educação da rede, 
pois constataram a presença de aspectos inovadores, que atendiam às expectativas 
da comunidade escolar, e reconheceram a aplicabilidade à realidade escolar, uma vez 
que englobava os diferentes universos presentes no interior da escola. 

Dependendo das bases teóricas, a palavra currículo apresenta diferentes 
concepções, e essa discussão é trazida à tona no Multieducação. No documento, 
constata-se a afirmação de que a organização proposta leva em consideração que 



Capítulo 14 182As Políticas Públicas frente a Transformação da Sociedade

currículo é como um roteiro através do qual os estudantes viajarão sob a liderança de 
um guia experiente que é ao mesmo tempo um companheiro. (Pines, 1975, p. 95 apud 
SME/RJ, 1996, p. 107). 

Dessa forma, o Núcleo recomenda conteúdos básicos, ou seja, uma base 
comum de conhecimentos fundamentais para todos, mas sem deixar de lado as 
especificidades dos professores e de seus alunos, visando partir da cultura particular 
para a inserção na cultura mais ampla. Assim, nesse material há uma visão do ponto 
de partida e do ponto de chegada: o exercício de uma educação que almeje formar 
uma cidadania plena, na qual os alunos saibam ler, escrever, calcular e entender seu 
papel na sociedade. 

A discussão e reformulação da proposta curricular da rede foram incitadas a 
partir do estabelecimento dos Parâmetros Curriculares Nacionais pelo MEC, os quais 
forneciam subsídios para uma base curricular nacional comum, abrindo espaço 
para que estados e municípios contextualizassem suas realidades em suas próprias 
propostas curriculares, sem perder de vista a ideia de que deve ser garantido a todos 
os alunos o acesso aos mesmos saberes.

Com esse novo currículo, buscava-se atender aos direitos dos alunos a uma 
educação de qualidade, mas levando em consideração a multiplicidade de contextos 
em que estão as diferentes escolas da rede, abrindo espaço para adaptações na 
proposta. Além disso, há uma intensa valorização do sujeito como agente ativo e 
incentivo à abertura da escola, introduzindo conhecimentos que vão além dos muros.

O currículo Multieducação está estruturado em torno de quatro Núcleos 
Conceituais (Identidade, Tempo, Espaço e Transformação) que são chave de leitura 
na interpretação das diferentes disciplinas e de quatro Princípios Educativos (Meio 
Ambiente, Trabalho, Cultura e Linguagens), cuja intenção é de que 

os alunos percebam-se como parte integrante do meio físico, econômico, social, 
cultural; aprendam os modos de produção e as relações de trabalho estabelecidas 
entre os homens; entendam-se como integrante de uma cultura com suas próprias 
formas de agir e de se expressar, sem, contudo, perder de vista que o intercâmbio 
entre diferentes culturas produz transformações que afetam as diferentes 
expressões culturais dos Grupos Sociais. (Portal Multirio, 2011). 

Dessa forma, nos documentos oficiais, havia uma forte valorização do 
desenvolvimento humano e dos processos de ensino-aprendizagem como formas 
de apropriação cultural, já que a escola é uma instituição social e historicamente 
construída, com o objetivo de sistematizar, transmitir e construir conhecimentos. 
Também era evidente a percepção de que o desenvolvimento humano se realiza nos 
diferentes recintos que os seres humanos criam para a convivência social, e isso inclui 
os espaços não formais de ensino. 

Em muitos documentos disponibilizados aos professores como, por exemplo, 
Multieducação – Temas em debate: Relações de ensino (2007), há uma ênfase nos 
estudos sociológicos de Bourdieu acerca dos processos que legitimam e perpetuam 
as desigualdades, ressaltando que o sucesso (ou o fracasso) dos indivíduos na escola 
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depende de seu “capital cultural” e “habitus”. No material citado, a explicação presente 
para capital cultural é a de um sistema de valores implícitos, transmitidos por diversas 
vias, que influencia nas atitudes perante à escola. E o termo habitus é definido como 
conjunto de disposições que vão sendo incorporadas ao longo da vida de forma 
inconsciente, princípios que geram e organizam práticas, modos de pensar e de sentir. 
Além disso, esses documentos ressaltam que a instituição escolar pode, através de 
seu modo de funcionamento, ser um locus de transformação, minimizando o impacto 
das diferenças de origem na aprendizagem. 

O capítulo 8 do Multieducação – Núcleo Curricular Básico traz “Os artesãos da 
Esperança”: Paulo Freire e Célestin Freinet. Em relação ao segundo autor, valoriza-se 
as aulas-passeio, destacando o encontro entre a escola e a vida; ou seja, a ruptura 
das fronteiras da sala de aula e o alcance da vida da comunidade. O capítulo 10 
destaca que

a escola é a instância primordial que abre caminhos para que a cultura dos alunos 
tenha voz e vez. É o espaço privilegiado para que ela se manifeste. Ao mesmo 
tempo, porém, ela deve se preocupar com o universal, sob pena de segregar os 
seus alunos e, assim, impedir o seu acesso aos conhecimentos do mundo exterior 
e à sociedade mais ampla. O papel fundamental da escola será o de promover 
a democratização da cultura (acesso de todos à vida cultural organizada) e ao 
mesmo tempo, estimular a democracia cultural (o livre exercício das diferenças). 
(SME/RJ, 1996, p. 126)

Naquele momento, pelo menos no papel, é possível perceber uma abertura para 
o diálogo com os espaços não formais de ensino, abrindo novas possibilidades de 
aprendizagem e intercâmbio cultural. Ao longo dos Princípios Educativos e Núcleos 
Conceituais, desde à educação infantil até a antiga 8ª série, esses espaços são 
frequentemente destacados como, por exemplo, na Proposta Curricular da 4ª série, 
onde o reconhecimento do espaço cultural do Estado do Rio de Janeiro e suas relações 
nacionais e internacionais aparecem em evidência. Com isso, não estamos afirmando 
que a simples existência desses documentos garantia ou possibilitava a formação 
cultural dos alunos, mas sim que enfatizavam a sua relevância. É preciso pensar na 
formação cultural em diferentes dimensões: o padrão de acesso aos equipamentos 
culturais e a qualidade do que é ofertado aos alunos da rede municipal. 

3 |  A DISTRIBUIÇÃO TERRITORIAL DOS EQUIPAMENTOS CULTURAIS E A ATUAL 

POLÍTICA DE FORMAÇÃO CULTURAL

Segundo Arroyo (2006), a escola precisa se preparar para bem socializar os 
conhecimentos escolares e facilitar o acesso dos alunos a outros saberes, já que 
os conhecimentos que se constroem e que circulam nos diferentes espaços sociais 
constituem direito de todos. 

Em geral, a promoção cultural se dá através do diálogo das escolas com 
instituições diretamente ligadas à cultura como, por exemplo, os museus, centros 
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culturais, bibliotecas, teatros e planetários. Segundo Kramer e Carvalho (2012),

“a experiência de crianças, jovens e adultos nos mais diversos espaços culturais 
pode atuar no sentido de informar seu olhar, sensibilizar e flexibilizar seu 
conhecimento” e, desse modo, propiciar situações que se configuram como 
importantes momentos de aprendizado do ponto de vista cultural, político, ético e 
estético (p. 25). 

Na pesquisa de Cazelli (2010), a autora relata que a cidade do Rio de Janeiro, 
apesar de ser um dos mais importantes centros culturais do Brasil, não fornece 
acesso à cultura de maneira equânime para seus habitantes. Os museus, centros 
culturais, teatros, cinemas e bibliotecas estão quase todos localizados no Centro, 
São Cristóvão, Zona Sul, Tijuca, Vila Isabel e Barra. A partir dessa informação, 
investigamos a distribuição espacial dos equipamentos culturais da prefeitura do 
Rio de Janeiro e constatamos que o poder público também reproduz a desigualdade 
na oferta cultural. Há uma concentração de equipamentos nas regiões da 1ª e 2ª 
CREs, ou seja, as escolas pertencentes a essas CREs estão localizadas em regiões 
mais favorecidas do ponto de vista socioeconômico e cultural e são as mesmas 
que dispõem de mais oferta cultural oferecida pela prefeitura. Essa constatação é 
preocupante, já que reforça a desigualdade entre as escolas da rede também no que 
diz respeito à possibilidade de acesso aos bens culturais. Fica evidente que muitos 
dos alunos da rede só conseguiriam visitar os espaços não formais de educação caso 
fosse disponibilizado um número elevado de transporte escolar, já que o número de 
escolas e alunos matriculados é enorme. Carvalho (2009) destaca que a questão do 
transporte apresenta-se como aspecto basilar para a frequência de alunos de classe 
popular a esses espaços. Muitas vezes ocorre um esforço particular da gestão escolar 
e dos professores como, por exemplo, a ida em sorteios disponibilizados num famoso 
centro cultural, visando conquistar os meios de transporte necessários para deslocar 
os alunos.

É perceptível um investimento da atual gestão da prefeitura na construção de 
novos espaços ligados à cultura, como o Museu de Arte do Rio (MAR), o Museu do 
Amanhã e o Oceanário AquaRio, que abrigará um Museu de Ciências, todos fazendo 
parte do projeto de Revitalização da Zona Portuária. Entretanto, essa iniciativa 
evidencia uma forte concentração no planejamento urbano nas áreas centrais da 
cidade, reforçando a desigualdade territorial dos equipamentos culturais, ainda que 
tenham sido inaugurados projetos em outras regiões como o Parque Madureira e as 
Naves do Conhecimento, que são polos de inclusão digital localizados em bairros 
distantes do centro da cidade, como Santa Cruz, Vila Aliança, Padre Miguel, Madureira, 
Irajá, Penha, Nova Brasília e em Triagem, mas que não são museus/centros culturais.

Levando-se em consideração o contexto de busca por alcançar metas escolares 
em avaliação externas, existe, principalmente no âmbito da SME, um setor técnico-
educativo responsável pela coordenação, promoção e acompanhamento pedagógico 
de Projetos e Programas Educacionais de Extensividade, visando colaborar com a 
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melhoria do desempenho dos alunos, bem como para a sua permanência na escola. 
Uma das iniciativas encontradas, desenvolvida pela E/SUBE/CED Extensividade junto 
às escolas da Rede Municipal, pelo quarto ano consecutivo, é o Projeto Escola e 
Museu - Espaço Interativo de Educação e Arte em Novos Saberes.

As instituições parceiras do Projeto (2015) foram: Fundação Eva Klabin, Centro 
Municipal Hélio Oiticica, Museu Nacional da UFRJ, Museu de Arte do Rio, Centro 
Cultural Banco do Brasil, Centro Cultural do Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro e Oi Futuro. A cada ano, mudam um pouco as instituições parceiras.

As principais ações da Extensividade são: 1) Contribuição para a formação da 
cidadania de alunos do Sistema Municipal de Ensino, por meio do desenvolvimento de 
atividades relacionadas às linguagens da arte, das atividades do esporte e da reflexão 
sobre temas do cotidiano; 2) Promoção de atividades educacionais, no contra turno, 
colaborando com estratégias de diminuição da evasão escolar; 3) Fortalecimento da 
autoestima do alunado, revelando valores, talentos e promovendo a construção de 
novos conhecimentos. Estas ações estão em conformidade, no contexto nacional, com 
a Resolução CEB Nº 2, de 7 de abril de 1998, que institui as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Fundamental. 

O Programa Escola e Museu existe há quatro anos (2013-2016), tendo, a cada 
ano, um grupo de escolas diferente, embora, ao longo da pesquisa tenha sido possível 
constatar que algumas escolas estavam participando do programa pela segunda vez 
pelo crivo utilizado pela SME, ou seja, tinham baixo desempenho, mas também estavam 
situadas em área conflagrada. No primeiro ano, o foco foi os Ginásios Experimentais 
Cariocas (GECs), posteriormente, um grupo denominado Fênix (escolas com baixo 
desempenho nas avaliações externas) e, em 2015, vinte duas Escolas do Amanhã foram 
contempladas. Em 2016, participaram do circuito os nove Ginásios Experimentais que 
não foram contemplados em 2013. Em todos os casos foi possível perceber que há 
uma preocupação em criar oportunidades para os alunos matriculados em escolas com 
baixo rendimento e/ou em áreas conflagradas da cidade, demonstrando que é possível 
estabelecer um diálogo entre a formação acadêmica e a formação cultural como ponte 
para a formação integral dos adolescentes da rede municipal do Rio de Janeiro e, até 
mesmo, fortalecendo a ideia de que o rendimento escolar pode ser melhorado através 
de atividades em equipamentos culturais, promovendo a valorização desses alunos e 
o desenvolvimento de habilidades estéticas e críticas.  

O processo de escolha das escolas participantes do Programa Escola e Museu 
é conduzido pela Secretária de Educação, junto à equipe de Extensividade. Já as 
instituições parceiras são selecionadas com base em dois critérios: 1) instituições 
que já buscavam construir laços com as escolas da rede municipal de educação; 2) 
apresentam setor educativo atuante e realizam mediação, objetivando fortalecer o 
retorno do aluno com as famílias (exemplo: O MAR entrega um voucher aos alunos, 
garantindo a cortesia do acompanhante).

Na proposta do referido Programa, em janeiro de cada ano, a SME convida 
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as instituições parceiras para uma reunião e organizam o que será desenvolvido. 
Posteriormente, convidam os diretores e coordenadores pedagógicos para uma 
apresentação do projeto, objetivando uma sensibilização e adesão ao mesmo, já que 
a participação não é obrigatória. Em seguida, os diretores indicam um(a) professor(a) 
que será responsável pelo projeto em sua escola. O setor de Extensividade realiza um 
levantamento online das áreas de interesse e estudo dos docentes participantes. A 
partir de tais informações, são elaboradas as estratégias de mediação para as visitas 
e formação dos professores e, assim, professores e a equipe técnico-pedagógica das 
escolas participantes passam por um período de formação e realizam visitas orientadas 
nos equipamentos culturais antes de realizar o circuito com os alunos do 8º ano (público 
alvo). Após as visitas com os alunos às sete instituições parceiras, os alunos participam 
de um concurso de produção textual e realizam ações de multiplicação nas escolas. 
Por fim, são feitos registros dos resultados das ações pedagógicas nas escolas, cada 
uma elabora e apresenta um banner no Seminário Conexões Escola e Museu e é 
realizada uma pesquisa de avaliação online para docentes e alunos participantes, que 
será ferramenta de replanejamento entre a SME e as instituições culturais parceiras.  

Em sua pesquisa, Carvalho (2015) aponta que, em geral, as visitas aos 
equipamentos culturais são iniciativas individuais dos professores. Dificilmente 
configuram-se como projeto da escola. Neste caso, o Projeto Museu Escola é inovador 
e apresenta um avanço em relação às políticas de distribuição cultural porque não 
é apenas um projeto desenvolvido no interior de uma escola, mas sim uma política 
da Rede Municipal de Educação do Rio de Janeiro com o potencial de atingir muitas 
escolas a cada ano. 

Dessa forma, o setor de Extensividade caracteriza-se como uma ponte entre 
a escola e o mundo que a cerca, ou seja, permite que a escola saia de si mesma e 
que os alunos e professores possam participar de outras experiências que poderão 
alterar de modo positivo a rotina da escola - antes, durante e depois. É um processo 
educativo que amplia a relação da escola com a sociedade. Dessa forma, o museu 
dispõe de condições eficazes para aprofundar esse trânsito que pode existir entre o 
“eu” e o “mundo fora de mim”.

O Projeto apresenta aspectos positivos, pois amplia a formação cultural dos 
alunos da rede municipal de educação carioca, buscando construir o hábito de 
frequentar o museu, tanto em alunos quanto em professores, de modo que os mesmos 
passam a fazer parte também do grupo denominado, no âmbito da museologia, de 
audiência espontânea - considerada por Coimbra et al (2012), a audiência com maior 
nível de autonomia sociocultural - e não apenas programada, cujo grau de autonomia 
sociocultural é intermediário.

Outro aspecto importante dessa política é abordado em estudos como o de 
Cazelli e Coimbra (2010). Os autores afirmam que a literatura educacional destaca 
como notável a perda de motivação e de interesse ao longo dos primeiros anos de 
escolaridade, principalmente no ensino de ciência e de matemática. Neste contexto, 
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a educação não formal pode ser usada como contraponto à educação formal das 
escolas. Dando ênfase ao lúdico e ao prazer obtido na própria atividade, a educação 
não formal se apresenta de modo a contribuir no desenvolvimento da motivação 
intrínseca para o aprendizado das disciplinas. Mais um ponto de destaque acerca da 
relevância do projeto é que a ida aos espaços culturais pertencentes ao circuito não 
se dá buscando uma escolarização dos museus, ou seja, a proposta das visitas não 
pretende ilustrar os conteúdos programáticos das diferentes disciplinas escolares. Em 
algumas observações das escolas durante o momento da visita e em conversas com os 
professores, o movimento percebido é de que alguns docentes desejam que o trabalho 
nos museus seja realizado levando-se em consideração os conteúdos escolares, 
enquanto outros professores revelam que os alunos, a partir das descobertas e 
vivências nos espaços não-formais de educação, estão gerando novas demandas aos 
professores das escolas, desenvolvendo um percurso inverso, no sentido de levar um 
novo conhecimento, apresentado a partir das visitas, ao espaço escolar, beneficiando 
inclusive os alunos que não participaram das visitas.

Outro benefício possibilitado a partir do projeto é a formação docente em serviço. 
Carvalho (2015) relata que pesquisas desenvolvidas por profissionais de museus 
ressaltam o quanto a educação não formal está ausente dos currículos docentes 
de qualquer área. Desse modo, as visitas possibilitadas pela extensividade da SME 
oportunizam aos professores uma inserção nesses espaços e o questionamento do 
que é realizado com os alunos e até mesmo um repensar da prática docente a partir 
das experiências. Essa iniciativa pode também despertar o desejo de buscar mais 
trocas entre a educação formal e os espaços culturais, objetivando uma formação 
mais integral dos seus alunos. 

No entanto, o Projeto Escola e Museu apresenta alguns fatores limitantes como, 
por exemplo, o atendimento restrito aos alunos do 8º ano do ensino fundamental e 
o fato de apenas algumas escolas serem contempladas. Se tal iniciativa da SME 
apresenta o potencial de ampliar a formação cultural de alunos e professores, por 
que não ampliar para, pelo menos, uma série pertencente à educação infantil e uma 
ao primeiro segmento do ensino fundamental? Como bem destaca Carvalho (2014, p. 
311), as crianças pequenas merecem um atendimento e um “reconhecimento de que 
são capazes de frequentar esses espaços, de que têm esse direito - como sujeitos e 
cidadãos -, de que têm especificidades que precisam ser respeitadas.

Outra questão é a localização de espaços museais nas imediações do Centro e 
da Zona Sul, o que demanda oferta de transporte e a travessia da cidade dependendo 
da localização da escola e, por fim, não priorizar os próprios equipamentos culturais 
da Secretaria Municipal de Cultura. Atravessar a cidade não se apresenta como algo 
ruim, já que propicia a descoberta e o conhecimento de outros bairros e equipamentos 
culturais. Porém, é preciso refletir sobre as condições desse deslocamento: segurança, 
engarrafamento etc. Além disso, é preciso despertar o olhar para os espaços museais 
do entorno da escola, que serão de mais fácil acesso para um trabalho duradouro. 
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Entretanto, tais questões não inviabilizam o valor dessa política, mas precisam ser 
levados em consideração nos momentos de reavaliação. Faz-se necessário também 
pensar porque as escolas localizadas no Centro e na Zona Sul também não poderiam 
se deslocar para equipamentos culturais localizados em outras regiões. Seria um 
ganho territorial para esses alunos. 

Também, não podemos deixar de lado a discussão sobre a qualidade da 
mediação que é realizada nos museus pertencentes ao circuito ofertados aos alunos 
e professores. É imprescindível ter a dimensão de que a mediação pode fazer toda a 
diferença tanto para aproximar o público dos espaços não formais de educação quanto 
para afastá-los por não despertar o sentimento de pertencimento aqueles espaços. 

Por fim, é importante questionar qual é o papel do mediador. Seria o de explicar 
a exposição ou provocar reflexões acerca da mesma? Nesse sentido, a ida dos 
alunos e professores aos espaços museais pode ser trabalhada a partir da concepção 
de que são tabulas rasas prontas a serem preenchidas por conceitos culturais que 
desconhecem, arruinando a possibilidade de desenvolver uma boa ação interativa, já 
que a interatividade foi perdida desde o momento da concepção.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme sinalizado anteriormente, muito se discute acerca da dimensão da 
formação acadêmica na educação, aspecto de fato relevante no processo de formação 
dos sujeitos. No entanto, este artigo pretendeu analisar a dimensão da formação 
cultural, igualmente importante, mas pouco explorada nas pesquisas. 

Foram então abordados conceitos como o de cultura e educação não formal, em 
sua relação com a escola, apresentando documentos legais que ressaltam, garantem 
e asseguram o direito de acesso a bens culturais pelos sujeitos na busca por uma 
formação cultural. 

Recortando para a cidade do Rio de Janeiro, apresentamos o modo como a 
questão da formação cultural tem sido contemplada nos últimos anos pelas distintas 
gestões, focando no Programa Escola e Museu – política pública adotada desde 2013 
pelo governo municipal.

Após análise da proposta do Programa e do acompanhamento de algumas 
das visitas realizadas pelas escolas aos museus participantes, foi possível constatar 
que é uma ação voltada para a equidade; amplia a formação cultural dos alunos; 
estimula a audiência espontânea; estimula a aprendizagem prazerosa; não enfatiza a 
escolarização museal e promove a formação docente em serviço. 

Por outro lado, o Projeto também apresenta aspectos que precisam ser 
melhorados e que foram apontados nos relatos dos docentes, tais como: o atendimento 
restrito aos alunos do 8º ano; número reduzido de escolas participantes; concentração 
dos equipamentos culturais na zona sul e no centro da cidade; problemas relacionados 
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ao transporte e ao deslocamento; o tempo aligeirado para o circuito ser realizado. 
Ao longo do trabalho de campo foi possível perceber o encantamento dos alunos 

com os equipamentos culturais, com as descobertas de novas áreas da cidade, com a 
possibilidade de viverem novas experiências. Mais uma vez fica evidente que, para os 
alunos que estudam na rede pública de ensino, a escola faz diferença no acesso aos 
equipamentos culturais.
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